
 
 

 
Ato da Comissão nº 038/2022 

 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO, TRIBUTAÇÃO, TRANSPORTES, OBRAS, URBANISMO, 

AGRICULTURA, PESCA E FISCALIZAÇÃO, no uso de suas atribuições regimentais, divulga a ORDEM DO DIA da 37ª Reunião Ordinária, da 2ª 

Sessão Legislativa, da 16ª Legislatura, a realizar-se no dia 07 de dezembro de 2022 (quarta-feira), às 17:00 horas. 

 

Mensagem Modalidade/Nº 
Data de 

protocolo 
Origem Autoria Ementa 

 

Data de distribuição à CFO 

096 PLC nº 505/2021 20/09/2021 
Poder 

Executivo 

Rosenvaldo 

da Silva 

Júnior 

Altera dispositivos da Lei nº 3.928, de 12 de 

janeiro de 2011, que dispõe sobre limpeza de 

terrenos baldios no município de Imbituba, e 

dá outras providências. 

30/03/2022 

Aguardando resposta do 

Executivo – Protocolo 

PMI 6.026 

121 PLC nº 513/2021 22/11/2021 
Poder 

Executivo 

Rosenvaldo 

da Silva 

Júnior 

Altera e cria dispositivos na Lei 

Complementar nº 3.019, de 28 de dezembro 

de 2006, Código Tributário do Município de 

Imbituba, e dá outras providências. 

30/03/2022 

  

Realizada Emenda 

supressiva 001 

 

Aguardando resposta do 

Executivo – Protocolo 

PMI 11745/2022 

076 

PLC nº 541/2022 

Emendas 01, 02 e 

03 

27/10/2022 
Poder 

Executivo  

Rosenvaldo 

da Silva 

Júnior 

Dispõe sobre “poluição sonora”, por 

estabelecimentos contidos no Município de 

Imbituba, objetivando preservar o direito ao 

“sossego público” e dá outras providências  

08/11/2022 

 

Tramitando em conjunto 

nas Comissões (CCJ, CET 

e CFO) 

 

073 PL nº 5.494/2022 17/10/2022 
Poder 

Executivo 

Rosenvaldo 

da Silva 

Júnior 

Altera a redação do Art. 1º da Lei 5.294, de 08 

de março de 2022, que autoriza o Chefe do 

Poder Executivo, a repassar a título de abono, 

no ano de 2022, aos profissionais da Saúde e 

de Assistência Social e dá outras providências. 

 

06/12/2022 

 

Minuta de parecer 

elaborada  



 
 

 

075 PL nº 5.495/2022 17/10/2022 
Poder 

Executivo 

Rosenvaldo 

da Silva 

Júnior 

Anistia infrações e anula multas por atraso na 

entrega das declarações de serviços prestados 

e tomados no Livro Eletrônico (Sistema 

Eletrônico de Gestão do Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza), altera 

dispositivos na Lei nº 4448, de 12 de setembro 

de 2014, e dá outras providencias. 

 

 

06/12/2022 

 

Minuta de parecer 

elaborada 

 

 

 

Sala de Reuniões, 06 de dezembro de 2022. 

 

 

 

Renato Calos de Figueiredo 
Presidente 


